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JUSTIFICATIVA DE PESQUISA DE PREÇOS N° 032/2025

Processo: SEMA-PRO-2025/23406

Objeto: Aquisição de 03 inscrições para participação no Seminário INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL APLICADA ÀS CONTRATAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO E DAS 
ESTATAIS, a ser realizado de forma presencial em São Paulo, nos dias 15 e 16 de outubro 
de 2025

Assunto: Pesquisa de preços conforme Decreto Estadual nº 1.525/2022.

O Decreto Estadual nº 1.525/2022 regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito 
da Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional do Estado de Mato Grosso.

Na Seção II, art. 51 e 52, o referido decreto dispõe sobre os parâmetros da pesquisa de 
preços para as contratações diretas, conforme segue:

Art. 51 Nas contratações diretas, deverá ser observado o disposto na 
seção anterior, quando cabível.

Art. 52 Nos casos de inexigibilidade, quando não for possível estimar 
o valor do objeto na forma estabelecida na seção anterior, a justificativa 
de preços se dará mediante comprovação dos preços praticados pelo 
contratado em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, 
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes, públicos ou privados, contratos, empenhos, extratos 
contratuais e documentos equivalentes, emitidos no período de até 01 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ou por outro meio 
idôneo devidamente justificado.

Parágrafo único excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que 
trata este artigo poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma 
natureza, devendo constar no processo demonstração de que as 
especificações técnicas apresentam similaridade com o objeto 
pretendido.

Assim, para cumprimento dos parâmetros acima dispostos, temos a informar que:

Foi utilizado para parâmetro de preço praticado, da empresa ZENITE 
INFORMACAO E CONSULTORIA S/A, o folder de divulgação do curso (págs. 4-12)
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL APLICADA ÀS CONTRATAÇÕES DA 
ADMINISTRAÇÃO E DAS ESTATAIS, para comprovar que o preço ofertado à SEMA está 
condizente com os preços praticados para outros contratantes públicos ou privados. 



Atenciosamente,

ARIADNE CRISTINA GONCALVES DE QUEIROZ
TÉC. DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

GIAC/CAC/SAAS
SEMA/MT



ANÁLISE CRÍTICA DA JUSTIFICATIVA DE PESQUISA DE PREÇOS

Processo: SEMA-PRO-2025/23406

Objeto: Aquisição de 03 (três) inscrições para participação no Seminário INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL APLICADA ÀS CONTRATAÇÕES DA ADMINITRAÇÃO E DAS ESTATAIS, a ser realizado 
de forma presencial na cidade de São Paulo, no período de 25 a 27 de agosto de 2025.

Empresa fornecedora: A empresa responsável pelo fornecimento do objeto supracitado será a 
ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 86.781.069/0001-15.

Assunto: Pesquisa de preços conforme o Art. 52 do Decreto Estadual nº 1.525/2022.

Art. 52 Nos casos de inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor 
do objeto na forma estabelecida na seção anterior, a justificativa de preços 
se dará mediante comprovação dos preços praticados pelo contratado em 
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou 
privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos 
equivalentes, emitidos no período de até 01 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, ou por outro meio idôneo devidamente justificado.

Considerando tratar-se de contratação por meio de inexigibilidade de licitação, a pesquisa de 
preços foi realizada de acordo com as orientações do artigo acima citado, ou seja, foram 
solicitados à empresa o envio de 03 (três) notas fiscais/empenhos para comprovar que o preço 
ofertado à SEMA está condizente com os preços praticados para outros contratantes públicos 
ou privados. 

Ressalta-se ainda que se trata de curso com programação única, não recorrente, motivo pelo 
qual o preço de referência foi obtido diretamente no site da empresa, conforme demonstrado 
na página 11 do processo, sendo o mesmo valor disponibilizado ao público em geral.

Dessa forma, diante da natureza do objeto e da justificativa apresentada pela empresa, entende-
se que o preço ofertado representa o valor praticado no mercado para este tipo de capacitação.

Em cumprimento ao art. 50 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, a análise crítica foi elaborada 
por servidor diverso, restando certificado que o objeto orçado possui especificação compatível 
com o objeto a ser licitado e que seu preço é condizente com o praticado no mercado, assim 
sendo encaminhado ao setor demandante para fins da validação.







SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DE EXPEDIENTE PARA CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 
(Conforme disposto no Decreto 2.347/2014)

(  ) Congresso ( x  ) Seminário (   ) Workshop ( ) Curso (   ) Outro

INFORMAÇÕES PESSOAIS

Nome do servidor Matrícula Unidade de Lotação/Cargo/Função de chefia

Regane Maria Tenroller 112057 Gerência de Gestão de Aquisições

Emanuel Francisco de Souza 204596 Gerência de Gestão de Aquisições / Pregoeiro

Angélica da Silva Mello 308383 Gabinete do Secretário Adjunto de Administração Sistêmica

CAPACITAÇÃO SOLICITADA
Nome do Evento: Seminário Inteligência Artificial aplicada às Contratações da Administração e das Estatais

Entidade Responsável: Zênite Informação e Consultoria S.A
Local / Modalidade: São Paulo / Presencial

Data do Evento: 15 e a 16 de outubro de 2025
Horário / Carga Horária: 16 horas

Período da Dispensa: 14 a 17/10/2025
INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A capacitação terá ônus para a SEMA ( x ) Sim    (  ) Não   

Classificação das despesas: 
3.3.90.39.51

Ação: 2440 Valor total das diárias: R$ 6100,50

Programa: 393 Subação: 3 Valor total da inscrição: R$ 15.765,00
Função: 18 Tarefa: 1
Unidade Orçamentária: 27101 Fonte: 2700000
Subfunção: 544 Região: 9900

JUSTIFICATIVA
(Descrever a importância da capacitação solicitada e a relação com o cargo/perfil.)

Justifica-se a participação de três servidores da Secretaria de Estado de Meio Ambiente no
Seminário "Inteligência Artificial Aplicada às Contratações da Administração e das Estatais",
tendo em vista a crescente incorporação de soluções baseadas em Inteligência Artificial (IA)
nas  atividades  da  Administração  Pública,  especialmente  nos processos  de  aquisição  e
gestão  contratual.
A capacitação é necessária diante da natureza inovadora da temática, que ainda não integra
o  domínio  técnico  dos  servidores  lotados  nos  setores  responsáveis  pelas  contratações
públicas. A aplicação da IA representa uma oportunidade concreta de modernização
administrativa, possibilitando:
Automatização da elaboração de Estudos Técnicos Preliminares (ETP), Termos de
Referência e Matrizes de Riscos;
Otimização do tempo e aumento da eficiência e assertividade nos procedimentos licitatórios;
Extração e organização automática de informações em documentos técnicos e jurídicos;
Apoio  na  sugestão  de  jurisprudências  e  na  redação  de  relatórios,  promovendo  maior
celeridade  e  qualidade  nas  entregas.
Diante  disso,  a  capacitação  contribuirá  diretamente  para  o  aprimoramento  das  atividades

desempenhadas  pela  equipe,  alinhando-se  aos  princípios  da  eficiência,  economicidade  e
inovação previstos na legislação vigente, como a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações
e Contratos Administrativos).



Por ser a expressão da verdade, dou fé.

Cuiabá-MT, 10 de julho de 2025.

Jackelynne de Cássia Paiva
Gerente de Gestão de Aquisições

GAQ/CAC/GSAAS/SEMA-MT

Zeliana Paula Paz de Miranda
Coordenadora de Aquisições e Contratos

CAC/GSAAS/SEMA-MT

Valdinei Valério da Silva
Secretário Adjunto de Administração Sistêmica

GSAAS/SEMA-MT

TERMO DE RESPONSABILIDADE
Ao término do evento, os servidores/alunos devem juntar ao presente processo o certificado e comprovação de 
socialização do conhecimento.  

Nos casos de capacitação com ônus, na hipótese de desistência ou faltas que impossibilitem a obtenção do 
certificado, o servidor deverá ressarcir todas as despesas referentes ao evento, nos termos do art. 66 do Estatuto dos 
Servidores Público Civis do Estado, salvo em hipótese de motivo justificado.



DECLARAÇÃO

Declaro, para fins de instrução processual, que o afastamento dos servidores relacionados

a seguir, para participação no Seminário Inteligência Artificial aplicada às Contratações da Administração 

e das Estatais, de 15/10/2025 a 16/10/2025, não acarretará prejuízos a sua unidade, sendo desnecessária 

sua substituição, conforme Decreto nº 187, de 26 de julho de 2019, que estabelece diretrizes para controle, 

reavaliação e contenção das despesas no âmbito da Administração Pública Estadual.

Por ser o presente a expressão da verdade, dou fé.

Cuiabá, 10 de julho de 2025. 

Jackelynne de Cássia Paiva
Gerente de Gestão de Aquisições
GAQ/CAC/GSAAS/SEMA-MT

Zeliana Paula Paz de Miranda
Coordenadora de Aquisições e Contratos

CAC/GSAAS/SEMA-MT

Valdinei Valério da Silva 
Secretário Adjunto de Administração Sistêmica

GSSAS/SEMA-MT

Nome do servidor Cargo 
Regane Maria Tenroller
Emanuel Francisco de Souza Pregoeiro
Angélica da Silva Mello
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<BEGIN:1056566:8>

PORTARIA Nº 02.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, no uso 
das atribuições legais que lhe confere o art. 71, inciso IV, da Constituição 
Estadual e o art. 3º, da Lei Complementar nº 566, de 20 de maio de 2015, 
que dispõe sobre a organização administrativa do Poder Executivo Estadual;

RESOLVE:

Art. 1º Delegar ao Secretário Adjunto de Administração Sistêmica, 
Valdinei Valério da Silva, as atribuições de Ordenador de Despesas da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
surtindo efeitos retroativos a 02/01/2019, revogando-se as disposições em 
contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Cuiabá, 04 de janeiro de 2019.

Mauren Lazzaretti
Secretária de Estado de Meio Ambiente

SEMA/MT
<END:1056566:8>

SINFRA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
<BEGIN:1056523:8>

Concorrência Pública nº 001/2017 - STCRIP/MT

Processo n.º 114734/2012
Assunto: Recurso Interposto pela empresa Lugar Viagens e Turismo Ltda.

NOTIFICAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

a empresa AIRES TRANSPORTES LTDA., com endereço na Av. Miguel 
Sutil, nº 7034, Bairro Despraiado, Cuiabá-MT, CIENTE de que a empresa 
Lugar Viagens e Turismo Ltda.
sua Inabilitação no Processo Licitatório Concorrência Pública 114734/2012, 

Decisão constante no site da Secretaria de Estado de Infraestrutura - 
SINFRA onde não se demonstrou o alegado no Atestado de Capacidade 
Técnica (http://www.sinfra.mt.gov.br/-/5851304-concorrencia-publica-n.-
001/2017-superintendencia-de-aquisicoes-e-licitacoes-sual-) apresentado 

prazo para eventual impugnação ao recurso interposto é de (05) cinco dias 

Jossy Soares
Presidente de Comissão Especial de Licitação

Portaria nº 142/2018/CGAB/SINFRA

Concorrência Pública nº 001/2017 - STCRIP/MT

Processo n.º 114734/2012
Assunto: Recurso Interposto pela empresa Aires Transportes Ltda.

NOTIFICAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

a empresa LUGAR VIAGENS E TURISMO LTDA., Av. Tenente Coronel 
Duarte, n.º 2.100, Sala B, Centro Sul, Cep 78020-450, Cuiabá-MT, CIENTE 
de que a empresa Aires Transportes Ltda.
Decisão de sua Inabilitação no Processo Licitatório Concorrência Pública 
114734/2012
nos termos da Decisão constante no site da Secretaria de Estado de 
Infraestrutura - SINFRA onde não se demonstrou o alegado no Atestado de 
Capacidade Técnica (http://www.sinfra.mt.gov.br/-/5851304-concorrencia-
publica-n.-001/2017-superintendencia-de-aquisicoes-e-licitacoes-sual-) 

Informo que o prazo para eventual impugnação ao recurso 

do Estado de Mato Grosso.
Jossy Soares

Presidente de Comissão Especial de Licitação
Portaria nº 142/2018/CGAB/SINFRA

<END:1056523:8>

<BEGIN:1056525:8>

Extrato do Termo Aditivo: 003/2014/01/07 - SINFRA

Processo nº 394997/2013
Objeto: O presente termo aditivo aditar o prazo de vigência por mais 150 
(cento e cinquenta) dias, totalizando 1875 (um mil e oitocentos e setenta e 
cinco) dias, com término previsto em 14/05/2019.
PARTES: SEMEC SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA 
e a SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA - 
SINFRA.
<END:1056525:8>

<BEGIN:1056524:8>

PORTARIA Nº 002/2019/GS/SINFRA/MT-  03 DE JANEIRO DE 2019

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 71, da Constituição do Estado de Mato Grosso e;

CONSIDERANDO o artigo 2º, inciso XIV e artigo 77 e seguintes da Instrução 
Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2015, de 23 de fevereiro 
de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar a Tomada de Contas Especial, para promover a apuração 
da Prestação de Contas e da suposta inexecução parcial do objeto 
do Convênio Nº 1668/2017 celebrado entre Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Logística de Mato Grosso e Município de Rosário Oeste- 
MT, tendo como Objeto Conservação Asfáltica com Aplicação de Lama 
Asfáltica nas Ruas e Avenidas no Município de Rosário Oeste.

Art. 2º Ficam, designados os servidores que compõem a Comissão 
Permanente, criada através da Portaria Nº 057/2016/GS/SINFRA/MT, para 
dar cumprimento ao artigo precedente.

Art. 3º 

a prestar colaboração necessária que lhe for requerida pela Comissão de 
Tomada de Contas Especial.

Art. 4º Determinar que a Comissão inicie seus trabalhos na data da 

devendo concluir seus trabalhos no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
admitindo a prorrogação por igual prazo ou a continuidade excepcional 
no instrutório, sob motivação, para garantir o esclarecimento dos fatos, 

os preceitos legais e regulamentares, em especial o que dispõe a Instrução 
Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2015.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Expedida, 
registrada, cumpra-se. Gabinete do Secretário de Estado de Infraestrutura e 
Logística de Mato Grosso, em Cuiabá - MT, 03 de Janeiro de 2019
.                                       

 Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística.

PORTARIA Nº 001/2019/GS/SINFRA/MT-  03 DE JANEIRO DE 2019

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 71, da Constituição do Estado de Mato Grosso e; 

CONSIDERANDO o artigo 2º, inciso XIV e artigo 77 e seguintes da Instrução 
Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE Nº 001/2015, de 23 de fevereiro 
de 2015,

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar a Tomada de Contas Especial, para promover a apuração 
da Prestação de Contas e da suposta inexecução parcial do objeto 
do Convênio Nº 1693/2017 celebrado entre Secretaria de Estado de 
Infraestrutura e Logística de Mato Grosso e Município de São José do Rio 
Claro  - MT, tendo como Objeto Recuperação de Diversas Ruas e Avenidas 
do Centro no Município de São José do Rio Claro.

Art. 2º Ficam, designados os servidores que compõem a Comissão 
Permanente, criada através da Portaria Nº 057/2016/GS/SINFRA/MT, para 
dar cumprimento ao artigo precedente.

Art. 3º 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Gestão - Imprensa Oficial
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JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO Nº 022/2025/SEMA

Assunto: Inexigibilidade de Licitação (Art. 74 Lei nº 14.133/2021).

A Coordenadoria de Aquisições e Contratos, por meio da Gerência de Gestão de 
Aquisições, vem apresentar sua justificativa para a escolha da modalidade acima mencionada, 
no processo nº SEMA-PRO-2025/23406.

1 - Do Objeto e do Valor

Trata-se de Aquisição de 03 (três) inscrições para participação no Seminário 
"Inteligência Artificial Aplicada às Contratações da Administração e das Estatais", a ser 
realizado presencialmente na cidade de São Paulo/SP, nos dias 15 e 16 de outubro de 2025 , no 
valor total de R$ 15.765,00 (quinze mil, setecentos e sessenta e cinco reais), referente ao Lote 
único, conforme o relatório de resultado com a autorização n° 1141/2025, pág. 119 do processo.

2 - Da Empresa Fornecedora

A empresa a ser contratada para o fornecimento do objeto acima citado será:

- ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S/A, CNPJ: 86.781.069/0001-15,
com endereço à Av. Sete de Setembro, n. 4698, complemento: Andar 03, Bairro: Batel, 
Curitiba/PR, CEP: 80.240-000.

3 - Da Finalidade

De acordo com o TR nº 057/GCC/2025, em sua Justificativa da Contratação, pág. 19, a
área destaca que:

Justifica-se a participação de três servidores da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente no Seminário "Inteligência Artificial Aplicada às Contratações da 
Administração e das Estatais", tendo em vista a crescente incorporação de soluções 
baseadas em Inteligência Artificial (IA) nas atividades da Administração Pública, 
especialmente nos processos de aquisição e gestão contratual. 
A capacitação é necessária diante da natureza inovadora da temática, que ainda não 
integra o domínio técnico dos servidores lotados nos setores responsáveis pelas
contratações públicas. A aplicação da IA representa uma oportunidade concreta de 
modernização administrativa, possibilitando: 

Automatização da elaboração de Estudos Técnicos Preliminares (ETP), Termos 
de Referência e Matrizes de Riscos; 
Otimização do tempo e aumento da eficiência e assertividade nos procedimentos
licitatórios;
Extração e organização automática de informações em documentos técnicos e 
jurídicos; 
Apoio na sugestão de jurisprudências e na redação de relatórios, promovendo 
maior celeridade e qualidade nas entregas.  
Diante disso, a capacitação contribuirá diretamente para o aprimoramento das 
atividades desempenhadas pela equipe, alinhando-se aos princípios da 
eficiência, economicidade e inovação previstos na legislação vigente, como a 
Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

4 Da Documentação

- Capa SIAG;



- Documento de formalização de Demanda, pág. 1-3;
- Folder, págs. 4-12;
- Proposta Comercial, págs. 13-15;
- Termo de Referência, págs. 16-28;
- Termos de Responsabilidade, págs. 29-31;
- Planilha de Análise de Inexequibilidades e Sobrepreços, pág. 32;
- Justificativa de Preço, págs. 33-34;
- Análise Crítica, pág. 35;
- Mapa Comparativo, pág. 36;
- Relatório de Pesquisa de Preço, pág. 37;
- Solicitação de Dispensa de Expediente para Capacitação Profissional, págs. 38-39;
- Declaração de Desnecessidade de Substituição dos Servidores, pág. 40;
- Despacho para emissão do Parecer Técnico, pág. 41;
- Parecer Técnico, pág. 42;
- Termo de Desentranhamento, pág. 43;
- Despacho de Modalidade de Licitação, pág. 44;
- Portarias, págs. 45-47;
- OJN 009 CPPGE 2023 - Pequeno valor inexigibilidade, pág. 48;
- E-mail solicitação documentação da empresa, págs. 49-52;
- Atas, Estatuto Social Consolidado e Termo de posse dos membros, págs. 53-101;
- Procuração e Documento dos Representantes da Empresa, pág. 102-104;
- Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, pág. 105;
- Declarações do Fornecedor, págs. 106-110;
- Inidôneas CGU, TCU, CGE, TCE e Fornecedores Sancionados SEPLAG, Págs. 111-118;
- Relatório de Resultado, pág. 119.

5 - Da Fundamentação Legal

A obrigatoriedade de licitar é norma constitucional, vez que o Capítulo VII da 
Constituição Federal/88, reservado para dispor acerca da Administração Pública, estabelece no 
artigo 37, caput e inciso XXI, que a Administração Pública de qualquer dos Poderes da União 
contratará obras, serviços, compras e alienações mediante processo de licitação pública, 
ressalvados os casos especificados na legislação, consagrando os princípios constitucionais da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, in verbis:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensável à garantia do cumprimento das obrigações".

Trata o presente caso, de contratação por inexigibilidade de licitação, com fulcro nos 



III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

O Decreto Estadual nº 1.525/2022 que regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no âmbito do 
Estado de Mato Grosso, trata das hipóteses de contratação direta no art. 66, incisos I ao VII, IX, 
e XI ao XIII e art. 148, incisos I a IV que dispõem:

Art. 66 Os processos de aquisição de bens e de contratação de serviços e locação de 
bens móveis e imóveis serão autuados e instruídos em sua fase interna pelo menos 
com os seguintes documentos, na seguinte ordem:

I - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a contratação, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar e análise de riscos;
Consta Documento de Formalização de Demanda, págs. 1-3 e Termo de 
Referência às págs. 16-28.

II - Autorização para abertura do procedimento;
Assinatura do Ordenador de Despesas e da autoridade competente no TR, pág. 
27-28.

III - comprovante de registro do processo no SIAG - Sistema de Aquisições 
Governamentais;
Capa.

IV - Pareceres técnicos setorial e central, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos;
Consta o parecer técnico da CGP à pág.  42.

V - Preço estimado consistente em comprovada pesquisa de mercado;
A comprovação da vantajosidade foi procedida conforme o art. 52, Dec. 
1.525/2022, págs. 4-12 e 32-36.

VI - Indicação dos recursos orçamentários para fazer face a despesa;
Item 2 do Termo de Referência, págs. 16-17.

VII - Definição da modalidade e do tipo de licitação a serem adotados;
Despacho com definição de Modalidade, pág. 44.

IX - Minuta do contrato, se for o caso, ou do instrumento equivalente;
Não se aplica.

XI Checklist de conformidade quanto aos documentos enumerados neste artigo e 
quanto a eventuais apontamentos formulados no parecer jurídico;
Será inserido após a Justificativa.

XII - Parecer jurídico conclusivo emitido pela Procuradoria-Geral do Estado, 
dispensado na hipótese de parecer referencial;
OJN 009/CPPGE/2023, pág. 48.

XIII - Aprovação do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - CONDES, 
quando for o caso.
Não se aplica.



6 Do preço

Para que a Administração Pública possa atuar de maneira econômica, deverá realizar 
pesquisa de preços, a fim de avaliar se os preços praticados estão em conformidade com o 
mercado.

O Decreto Estadual nº 1.525/2022 dispõe em seu art. 52 que:

Nos casos de inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida na seção anterior, a justificativa de preços se dará mediante 
comprovação dos preços praticados pelo contratado em contratações semelhantes de 
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes, públicos ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e 
documentos equivalentes, emitidos no período de até 01 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços, ou por outro meio idôneo devidamente justificado.

Para confirmação do preço praticado e sua aceitação, por se tratar de evento com ampla 
divulgação pelo portal do fornecedor, disponível em: https://zenite.com.br/presenciais/ia-aplicada-
contratacoes-administracao-estatais/#anchor-investimento pode ser verificado que é divulgado o 
valor por meio do portal, neste sentido, tem-se que o preço cobrado da SEMA/MT é o preço praticado 
pela empresa para todos os interessados.

Além disso, o curso é exclusivo desta empresa, não há outra forma de pesquisa.

7 Conclusão

Diante do exposto, conclui-se estarem evidenciados os elementos necessários que 
justifiquem a Inexigibilidade de Licitação para a contratação do objeto em questão por esta 
Secretaria em seu processo SEMA-PRO-2025/23406.

Segue dessa forma, o processo para os trâmites necessários, cabendo à autoridade 
superior a decisão quanto à autorização dessa contratação.

Cuiabá-MT, 15 de julho de 2025.

Vanessa Suelma Vieira Correa
Analista Desen. Econ. Social

GAQ/CAC/SAAS
SEMA-MT



ANEXO I CHECK LIST DE CONFORMIDADE

CONTRATAÇÃO DIRETA INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO DE PEQUENO VALOR 

IDENTIFICAÇÃO
Órgão/Interessado: SEMA/MT - GERÊNCIA DE CAPACITAÇÃO E DO CONHECIMENTO/GCC
Processo: SEMA-PRO-2025/23406

Objeto:
Aquisição de 03 (três) inscrições para participação no Seminário "Inteligência Artificial Aplicada às 

Contratações da Administração e das Estatais", a ser realizado presencialmente na cidade de São Paulo/SP, nos 
.

Valor orçado: R$ 15.765,00 (quinze mil, setecentos e sessenta e cinco reais)

Item Conformidade (fundamento legal) Sim     Págs.
1 Autuação procedimental protocolo, registro e numeração Sim Capa

2 Documento de formalização de demanda e, se for o caso, termo de referência, projeto básico 
ou projeto executivo (art. 72, I, da Lei n. 14.133/2021; art. 66, I, do Decreto Estadual nº 
1.525/2022)

DFD

TR

1-3

16-28
2.1 Há justificativa fundamentada dos quantitativos (bens/serviços) requisitados, tais como 

demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores, memória de cálculos, relatórios e outros 
dados objetivos que demonstrem a adequação da contratação? (art. 18, § 1º, inc. IV, Lei nº 
14.133/2021)

Sim 17-20

3 Pedido de Empenho PED (art. 72, IV, da Lei n. 14.133/2021;66, VI, Decreto Estadual nº 
1.525/2022; art. 60 da Lei Federal nº 4.320/1964)

Sim 16-17

3.1 Indicação dos recursos orçamentários para fazer face às despesas (art. 72, IV e art. 6º, XXIII, 
j, ambos da Lei n. 14.133/2021; 66, VI, Decreto Estadual nº 1.525/2022)

Sim
16-17

4 Autorização da contratação pela autoridade competente (art. 72, VIII, da Lei n. 14.133/2021; 
art. 148, IV, Decreto Estadual nº 1.525/2022)

Sim 27-28

5 A contratação se enquadra dentro dos limites de valores estabelecidos pelo art. 75, I e II, da 
Lei nº 14.133/21, observada a regra do art. 182.

Sim 44

5.1 Em se tratando de locação de imóvel, o valor anual da locação é inferior ao constante no inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133/21.

Não se Aplica -------

6 Comprovante do registro do processo no SIAG (art. 66, III, Decreto Estadual nº 1.525/2022) Sim
Capa do 
Processo 

SIAG
7 Parecer técnico ou justificativa acerca de sua desnecessidade no caso concreto (art. 72, III, 

Lei n° 14.133/2021; art. 66, IV, Decreto Estadual n° 1.525/2022)
Sim

42

8 Demonstrar a inviabilidade de competição capaz de caracterizar a inexigibilidade de licitação 
e o enquadramento em alguma das hipóteses descritas no art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

Sim, págs. da 
Justificativa

120-123

9 Trata-se de inexigibilidade de licitação para aquisição de materiais, de equipamentos ou de 
gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos (art. 74, I, da Lei nº 14.133/21)

Não se Aplica ----

9.1 Apresentou-se atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante 
ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca 
específica 

Não se aplica
-----

9.2 Foram adotadas as providências necessárias para confirmar a veracidade da documentação 
comprobatória da condição de exclusividade, conforme Súmula TCU nº 255. Não se aplica -----

10 Trata-se de inexigibilidade de licitação para contratação de profissional do setor artístico, 
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública (art. 74, II, da Lei nº 14.133/21)

Não se Aplica
----

10.1 Comprovou-
ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no 
País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico.

Não se Aplica
----

11 Trata-se de inexigibilidade de licitação para contratação dos serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização (art. 74, III, da Lei 14.133/21)

Sim, págs. 
Justificativa 120-123

11.1 Comprovou-se o enquadramento do serviço em alguma das alíneas do inciso III do art. 74 da 
Lei nº 14.133/21

Sim, págs. 
Justificativa

120-123

11.2 Demonstrou-se a singularidade do serviço em contratação Sim, págs. 
Justificativa

120-123

11.3 Demonstrou-
especialidade, por meio de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 

à plena satisfação do objeto do contrato 

Sim 4-12



14 Trata-se de inexigibilidade de licitação para locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha (art. 74, V, da Lei nº 14.133/21);

Não se Aplica ----

14.1 Consta nos autos justificativa acerca das características da instalação (singularidade) e de sua 
localização, que tornam a escolha do imóvel necessária 

Não se Aplica ----

14.2 Consta nos autos avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização 
dos investimentos; 

Não se Aplica ----

14.3 Juntou-se certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam 
ao objeto

Não se Aplica ----

14.4 O preço da locação não é superior ao indicado na avaliação oficial. Não se Aplica ----
14.5 Documento que comprova a regular propriedade ou posse do bem imóvel pelo locador Não se Aplica ----
15 Foram indicadas as razões de escolha do contratado (art. 72, VI, da Lei n. 14.133/2021; art. 

148, II, do Decreto Estadual 1.525/2022).
Sim, págs. da 
justificativa

120-123

16 Em caso de obras ou serviços de engenharia, foi elaborado Projeto Básico (art. 6º, XXV, da 
Lei n. 14.133/2021)

Não se Aplica ----

16.1 Consta aprovação motivada do Projeto Básico pela autoridade competente Não se Aplica ----
16.2 Foi elaborado, se for o caso, o projeto executivo (art. 6º, XXVI c/c art. 46, § 1º da Lei n. 

14.133/2021), ou autorização para sua realização na forma do art. 14º, §4º, Lei nº 
14.133/2021, ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art. 18, da mesma lei

Não se Aplica ----

16.3 Existe orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os custos 
unitários do objeto, baseado em pesquisa de preços praticados no mercado

Não se Aplica ----

16.4 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 
RRT.

Não se Aplica ----

17 Sendo o caso, constam a estimativa do impacto orçamentário financeiro da despesa prevista 
no art. 16, inc. I, da LC nº 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, inc. II, da mesma lei 
na eventualidade da despesa encaixar-se na definição contida no caput do art. 16.

Não se Aplica ----

18 Existe justificativa quanto à aceitação do preço ofertado pela futura contratada (art. 72, VII, 
da Lei n. 14.133/2021)

Sim, págs. da 
justificativa

120-123

18.1 O preço estimado consiste em comprovada pesquisa de mercado segundo as diretrizes do art. 
66, inciso V, do Decreto Estadual  n° 1.525/2022.

Sim
4-15 

32-37
18.2 Na impossibilidade de se estimar o valor do objeto, a justificativa de preços se dará mediante 

comprovação dos preços praticados pelo contratado em contratações semelhantes de objetos 
de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes, públicos ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos 
equivalentes, emitidos no período de até 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
ou por outro meio idôneo devidamente justificado (art. 52, caput, do Decreto Estadual nº 
1.525/2022).

Não se Aplica ---

18.3 Em se tratando de contratada que não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preços poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, 
devendo constar no processo demonstração de que as especificações técnicas apresentam 
similaridade com o objeto pretendido (art. 52, parágrafo único, Decreto Estadual n° 
1.525/2022)

Não se aplica ----

18.4 Em se tratando em locação de imóveis, foi demonstrado o valor do bem por meio de laudo de 
avaliação

Não se aplica ----

18.5 A pesquisa de preços foi, posteriormente, consolidada em mapa comparativo (art. 48, Decreto 
n° 1.525/2022)

Sim 36

18.6 O mapa comparativo passou por análise crítica realizada por servidor diverso daquele que 
elaborou o mapa (art. 50 do Decreto nº 1.525/22)

Sim 35

19 A aquisição é oriunda de verba de convênio Não se Aplica ----

20 Habilitação nos termos dos arts. 132 a 138 do Decreto Estadual 1.525/2022 Sim 49-118
21 Declaração de não possuir em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos, em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 anos (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal).

Sim 106-110

22 Consta dos autos a minuta contratual ou do instrumento equivalente. Não se aplica ----
23 Declaração de subsunção do caso concreto ao Parecer Referencial da PGE/MT. Será inserida 

na sequência 

Vanessa Suelma V. Correa
Analista Desen. Econ. Social     

   GAQ/CAC/SAAS
SEMA-MT












